REGULAMENTAÇÃO DA PROFISSÃO

CÂMARA DOS DEPUTADOS




PROJETO DE LEI N. 815, DE 1996




(Do Sr. Silvio Abreu)


Dispõe sobre a regulamentação do exercício das profissões de Analista de Sistemas e suas correlatas, cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Informática e dá outras providências.




O congresso Nacional decreta:





TÍTULO I



Do exercício Profissional de Informática


Art.1 É livre, em todo território nacional, o exercício das atividades de análise de sistemas e demais atividades relacionadas com a Informática, observadas as disposições desta lei.


Art.2 Poderão exercer a profissão de Analista de Sistemas no País:


I- os possuidores de diploma de nível superior em Análise de Sistemas, Ciência da Computação, Informática ou Processamento de Dados, expedido no Brasil por escolas oficiais ou reconhecidas pelo Governo Federal;


II- os diplomados por escolas estrangeiras reconhecidas pelas leis de seu pais e que revalidaram seus diplomas de acordo com a legislação em vigor.


III- os que, na data de entrada em vigor desta Lei, possuam diploma de pós-graduação em Análise de Sistemas, expedido no Brasil, por escolas oficiais ou reconhecidas pelo Governo Federal.


IV- os que, na data de entrada em vigor desta lei, tenham exercido, comprovadamente, durante o período de, no mínimo, 5 (cinco) anos, a função de Analista de Sistemas e que requeiram o respectivo registro aos Conselhos Regionais de Informática.


Art.3 Poderão exercer a profissão de Técnico em Informática:


I- os portadores de diploma de segundo grau ou equivalente, diplomados em Curso Técnico de Informática ou de Programação de Computadores reconhecido pelos órgãos competentes;


II- os que, na data de entrada em vigor desta lei, tenham exercido, comprovadamente, durante o período de, no mínimo, 4 (quatro) anos, a função de Técnico de Informática e que requeiram o respectivo registro aos Conselhos Regionais de Informática.


Art.4 Poderão exercer a profissão de Auxiliar de Informática:


I- os portadores de diploma de primeiro grau ou equivalente, diplomados em Curso de Auxiliar de Informática ou de Processamento de Dados reconhecido pelos órgãos competentes;


II- os que, na data de entrada em vigor desta lei, tenham exercido, comprovadamente, durante o período de, no mínimo, 2 (dois) anos, a função de Auxiliar de Informática e que requeiram o respectivo registro aos Conselhos Regionais de Informática.


Art. 5 As atividades e atribuições dos profissionais de que trata esta lei consistem em:


I- planejamento, coordenação e execução de projetos de sistemas de informação, como tais entendidos os que envolvam o processamento de dados ou a utilização de recursos de informática e automação;


II- elaboração de orçamentos e definições operacionais e funcionais de projetos e sistemas para processamento de dados, informática e automação;


III- definição, estruturação, teste e simulação de programas e sistemas de informação;


IV- elaboração e codificação de programas;


V- estudos de viabilidade técnica e financeira para implantação de projetos e sistemas de informação, assim como máquinas e aparelhos de informática e automação.


VI- fiscalização, controle e operação de sistemas de processamento de dados que demandem acompanhamento especializado;


VII- suporte técnico e consultoria especializada em informática e automação;


VIII- estudos, análises, avaliações, vistorias, pareceres, perícias e auditorias de projetos e sistemas de informação;


IX- ensino, pesquisa, experimentação e divulgação tecnológica;


X- qualquer outra atividade que, por sua natureza, se insira no âmbito de suas profissões.


§1 É privativa do Analista de Sistemas a responsabilidade técnica de projetos e sistemas para processamento de dados, informática e automação, assim como a emissão de laudos, relatórios ou pareceres técnicos.


§2 Compete ao CONFEI identificar especializações dos profissionais de Informática e estabelecer sua denominação e atribuições.


Art.6 Ao responsável por plano, projeto, sistema ou programa é assegurado o direito de acompanhar as condições, especificações e detalhes técnicos estabelecidos


Art.7 A jornada de trabalho dos profissionais de que trata essa lei não excederá 40 (quarenta) horas seminais, facultada a compensação de horário e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho.


Parágrafo único. A jornada de trabalho dos profissionais submetidos a atividades que demandem esforço repetitivo será de 20 (vinte) horas semanais, não excedendo a cinco (cinco) hora diárias, já computado um período de 15 (quinze) minutos para descanso.





TÍTULO II



Da Fiscalização do Exercício das Profissões





CAPÍTULO I



Dos órgãos fiscalizadores


Art.8 A fiscalização do exercício das profissões regulamentadas nesta lei será exercida por um Conselho Federal de Informática (CONFEI) e por Conselhos Regionais de Informática (CREI), dotados de personalidade jurídica de direito público, autonomia administrativa e financeira, aos quais compete, também, zelar pela observância dos princípios da ética e disciplina profissionais.





CAPÍTULO II



Do Conselho Federal de Informática


Art.9 O Conselho Federal de Informática (CONFEI) é instância superior de fiscalização do exercício profissional dos Analistas de Sistemas e profissões correlatas, com sede no Distrito Federal e jurisdição em todo território nacional.


Art.10 Constituem atribuições do Conselho Federal, além de outras previstas em seu regulamento interno:


I- elaborar seu regimento interno e aprovar regimentos organizados pelos Conselhos Regionais;


II- orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício das profissões de Analistas de Sistemas e suas correlatas;


III- examinar e discutir, em última instância, os recursos sobre registros, decisões e penalidade impostas pelos Conselhos Regionais;


IV- julgar, em última instância, os recursos sobre registros, decisões e penalidades impostas pelos Conselhos Regionais;


V- expedir resoluções e instruções necessárias ao bom funcionamento dos Conselhos Regionais;


VI- fixar a composição dos Conselhos Regionais, organizando-os e promovendo a instalação de tantos Conselhos Regionais quantos foram necessários, determinando suas sedes e zonas de jurisdição;


VII- promover a intervenção nos Conselhos Regionais, na hipótese de sua insolvência;


VIII- elaborar as prestações de contas e encaminhá-las ao Tribunal de Contas;


IX- examinar e aprovar a proporção das representações dos grupos profissionais dos Conselhos Regionais;


X- autorizar o Presidente a adquirir, onerar ou, mediante licitação alienar bens imóveis.


Art. 11 O Conselho Federal será constituído, inicialmente, de 9 (nove) membros efetivos e 9 (nove) suplentes, eleitos em escrutínio secreto, em Assembléia dos delegados regionais.


§1 A composição a que se refere este artigo fica sujeita a um acréscimo de membros, até o limite máximo de tantos quanto forem os estados da Federação que tenham Conselhos Regionais.


§2 Cada Conselho Regional se fará representar por, no mínimo, um membro no Conselho Federal.


§3 O mandato dos membros do Conselho Federal será de 2 (dois) anos, não sendo permitida a reeleição.


Art.12 Em cada ano, na primeira reunião, os conselheiros elegerão seu Presidente, Vice-Presidente, 1. Secretário, 2. Secretário, l. Tesoureiro e 2. Tesoureiro.


Parágrafo Único - As atribuições a que se refere este artigo serão determinadas no regimento interno do Conselho Federal.


Art.13 O Conselho Federal reunir-se-á, ordinariamente, uma vez ao mês e, extraordinariamente, quando convocado pelo seu Presidente ou pela maioria absoluta de seus membros.


$1 As deliberações do Conselho Federal serão válidas com a presença de metade mais um de seus membros.


$2 A substituição de qualquer membro do Conselho Federal, em suas faltas e impedimentos, far-se-á pelo seu respectivo suplente.


Art.14 Constituem renda do Conselho Federal:


I- 15% (quinze por cento) do produto da arrecadação prevista nos itens I, III e VI do art. 21 desta Lei;


II- doações, legados, juros e receitas patrimoniais;


III- subvenções;


IV- outros rendimentos eventuais.





CAPÍTULO III



Dos Conselhos Regionais de Informática


Art.15 Os Conselhos Regionais de Informática são órgãos de fiscalização de fiscalização do exercício das profissões de Analista de Sistemas e correlatas, em suas regiões.


Parágrafo único - Cada unidade da Federação só poderá ficar na jurisdição de um Conselho Regional.


Art.15 Constituem atribuições dos Conselhos Regionais, além de outras previstas no regimento interno:


I- organizar e alterar seu regimento interno, submetendo-o a apreciação e aprovação do Conselho Federal;


II- orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão em sua área de competência;


III- sugerir ao Conselho Federal as medidas necessárias à orientação e fiscalização do exercício profissional;


IV- remeter anualmente, relatório ao Conselho Federal com relações atualizadas dos profissionais inscritos, cancelados ou suspensos;


V- encaminhar a prestação de contas ao Conselho Federal;


VI- examinar os requerimentos e processos de registros em geral, expedindo as carteiras profissionais ou documentos de registro;


VII- autorizar o presidente a adquirir, onerar ou, mediante licitação, alienar imóveis.


Art.17 Os Conselhos Regionais serão compostos por membros efetivos e suplentes, em número determinado pelo Conselho Federal, conforme alínea f do art.10 desta Lei, brasileiros, eleitos, em escrutínio secreto, pelos profissionais inscritos na respectiva área de ação. 


Parágrafo único - O mandato dos membros dos Conselhos Regionais será de 2 (dois) anos, não sendo permitida a reeleição.


Art.18 Os membros de cada Conselho Regional reunir-se-ão uma vez ao mês, em carater ordinário e, extraordinariamente, sempre que convocados pelo seu Presidente ou por metade mais um de seus membros.


Art.19 A substituição de cada membro dos Conselhos Regionais, em seus impedimentos e faltas, far-se-á pelo respectivo suplente.


Art.20 A Diretoria da cada Conselho Regional será eleita, em escrutínio secreto, pelos profissionais nele inscritos.


Parágrafo único - As atribuições dos cargos a que se refere este artigo serão determinadas no regimento interno de cada Conselho Regional.


Art.21 Constituem renda dos Conselhos Regionais:


I- anuidades cobradas dos profissionais inscritos;


II- taxas de expedição de documentos;


III- emolumentos sobre registros e outros documentos;


IV- multas aplicadas de acordo com esta Lei;


V- doações, legados, juros e subvenções;


VI- outros rendimentos eventuais.


Art.22 Aos Conselhos Regionais compete dirimir dúvidas ou omissões relativas à presente Lei, com recurso “ex-ofício”, de efeito suspensivo, para o Conselho Federal, ao qual compete decidir em última instância.




CAPÍTULO IV



Do Registro e da Fiscalização Profissional


Art.23 Todo profissional de Informática, habilitado na forma da presente Lei, para exercício da profissão, deverá inscrever-se no Conselho Regional de sua área.


Parágrafo único - para a inscrição de que trata esse artigo, é necessário que o candidato:


I- satisfaça as exigência de habilitação profissional previstas nesta lei;


II- não esteja impedido por outros fatores, de exercer a profissão;


III- goze de boa reputação por sua conduta pública;


Art.24 Em caso de deferimento do pedido pelo Conselho Regional, o candidato poderá recorrer ao Conselho Federal, dentro do prazo fixado no regimento interno.


Art.25 Qualquer pessoa ou entidade poderá representar ao Conselho Regional contra o registro de candidatos.


Art.26 Os conselhos Regionais expedirão registros provisórios aos candidatos diplomados em escolas oficiais ou reconhecidas, cujos diplomas estejam com registro em processamento na repartição oficial competente.


Parágrafo único - O registro de que trata este artigo, no prazo estipulado para sua vigência, habilitará o candidato a exercer a respectiva profissão.


Art.27 Aos estudantes dos cursos e escolas de nível superior de Análise de Sistemas, Ciência da Computação, Informática ou Processamento de Dados, ou de Técnico de Informática de nível médio, será concedido registro temporário para a realização de estágio de formação profissional.


Parágrafo único - Os estágios só serão permitidos no período de formação profissional, não podendo ultrapassar o limite de 6 (seis) meses.


Art.28 As pessoas jurídicas e as organizações estatais só poderão exercer as atividades enunciadas no art.5 com a participação efetiva e autoria declarada de profissional habilitado e registrado no Conselho Regional, assegurados os direitos que esta Lei lhe confere.


Art.29 Será obrigatório registro junto ao Conselho Regional de Informática das pessoas jurídicas e organizações estatais que exerçam atividades enunciadas no art.5 desta lei, bem como a anotação dos profissionais, legalmente habilitados, delas encarregados.


Art.30 Se o profissional, firma ou organização, registrados em qualquer Conselho Regional, exercer atividade em outra região, ficará obrigado a visar, nela, o seu registro.


Art.31 Exerce ilegalmente a profissão de Analista de Sistemas:


I- a pessoa física ou jurídica que exercer atividade privativas do Analista de Sistema e que não possua registro nos Conselhos Regionais;


II- o profissional que emprestar seu nome a pessoa, firmas, organizações ou empresas executoras de projetos ou serviços de informática, sem sua real participação nos trabalhos delas;


III- a firma, organização ou sociedade que, na qualidade de pessoa jurídica, exercer atividades previstas no art.5, com infringência dos arts. 28 e 29 desta Lei.





CAPÍTULO V



Das Anuidades, Emolumentos e Taxas


Art.32 Os profissionais registrados nos Conselhos Regionais de conformidade com esta lei estão obrigados ao pagamento de uma anuidade aos Conselhos a cuja jurisdição pertencem;


§1 A anuidade a que se refere este artigo é devida a partir de 1. de janeiro de cada ano.


§2 Após 31 de março, a anuidade será acrescida de 20% (vinte por cento), a título de mora.


§3 Após o exercício respectivo, a anuidade terá seu valor atualizado para o vigente à época do pagamento, acrescido de 20% (vinte porcento), a título de mora.


Art.33 O profissional que deixar de efetuar o pagamento da anuidade por 2 (dois) anos consecutivos terá cancelado o seu registro profissional sem, no entanto desobrigar-se dessa dívida.


Parágrafo único - O profissional que incorrer no disposto deste artigo poderá reabilitar-se mediante novo registro, saldadas as anuidades em débito, as multas que lhe forem impostas e taxas regulamentares.


Art.34 O Conselho Federal baixará resoluções estabelecendo Regimento de Custas e promoverá sua revisão sempre que necessário.





CAPÍTULO VI



Das Infrações e Penalidades


Art.35 Constituem infrações disciplinares, alem de outras;


I- transgredir preceitos de ética profissional;


II- exercer a profissão quando impedido de fazê-lo, ou facilitar, por qualquer meio, o seu exercício a não inscritos ou impedidos;


III- praticar, no exercício da atividade profissional, ato que a lei defina como crime ou contravenção;


IV- descumprir determinações dos Conselhos Regionais ou Federal, em matéria de competência destes, depois de regularmente notificado;


V- deixar de pagar, na data prevista, as contribuições devidas ao Conselho Regional de sua jurisdição.


Art.36 As infrações disciplinares estão sujeitas a aplicação das seguintes penas:


I- advertência;


II- multa;


III- censura;


IV- suspensão do exercício profissional por até 30 (trinta) dias


V- cassação do exercício profissional “ad referendum” do Conselho Federal.


Art.37 Compete aos Conselhos Regionais a aplicação das penalidades, cabendo recurso, com efeito suspensivo, para o Conselho Federal, no prazo de 30 (trinta) dias da ciência da punição.





TÍTULO III



Das Disposições Gerais e Transitórias


Art.38 Para constituir o primeiro Conselho Federal de Informática (CONFEI), o Ministério do Trabalho convocará associações de profissionais de informática para elegerem, através de voto de seus delegados, os membros efetivos e suplentes deste Conselho.


§1 Cada uma das associações designará 2 (dois) representantes profissionais já habilitados ao exercício da profissão.


§2 Presidirá a eleição 1 (um) representante do Ministério do Trabalho, coadjuvado por 1 (um) representante da Diretoria de Ensino Superior do Ministério da Educação e do Desporto.


Art.39 Os membros dos primeiros Conselhos Regionais de Informática (CREI) serão designados pelo Conselho Federal de Informática.


Art.40 Instalados os Conselhos Regionais de Informática, fica estabelecido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a inscrição dos portadores das qualificações exigidas por esta lei.


Art.41 O regime jurídico do pessoal dos Conselhos serão da Legislação Trabalhista.


Art.42 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias após sua publicação.


Art.43 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PONTOS DE VISTA

1-NOSSA PROFISSÃO PRECISA SER REGULAMENTADA!





Jornal do Sindpd  -  maio/97


(1)Milhares de pessoas são jogadas anualmente no mercado de trabalho, saídas de cursinhos de informática que não param de aumentar a cada ano. A revista Veja publicou em abril um levantamento da Associação Brasileira de Franchising que mostra um retrato cruel: de 650 escolas espalhadas pelo Brasil em 1995, o número passou para 1.025 no final do ano passado. Mas, como esses profissionais chegam ao mercado de trabalho? Quais os direitos dessas pessoas que não têm uma profissão regulamentada? Quais os mecanismos de defesa de seus direitos ou a quem devem recorrer quando são vítimas de injustiças trabalhistas.


(2)O Sindpd defende a regulamentação da profissão por entender que ela traria a melhoria de condições de trabalho, com a exigência de melhores salários e mais benefícios, o aperfeiçoamento dos currículos das escolas e da própria formação profissional. Com a regulamentação também seria possível criar um conselho regional cuja finalidade seria a de fiscalizar o mercado, proporcionando qualidade de trabalho e proteção aos profissionais dentro de um quadro onde a conduta ética estaria padronizada.


(3)Preocupado com todas estas questões, o Sindpd traçou uma estratégia de ação. Mantém em sua diretoria o Conselho de Ética, formado pelos diretores Xavier Palazon Suñe, Erick Prado Arruda, Walter Volpe, Elson Soares Brant, Roberto Dantas de Araujo e Paulo Sérgio Guimarães, que no último dia 15 de abril esteve em Brasília para acompanhar todo o processo de regulamentação.


(4)Atualmente tramitam dois projetos na Câmara Federal. Um deles de autoria do deputado Silvio Abreu, abrange o analista e o técnico em informática. O outro é do deputado João Coser e regulamenta o digitador.


(5)Auxiliar de informática é um termo vago e talvez essa seja uma das alterações que compõem a pauta de inclusão ou aditivos que será discutida pela diretoria do Sindpd e posteriormente encaminhada à câmara.


(6)Paralelamente a isso, o Sindpd participará de audiência pública para explanar não só aos parlamentares, mas também para entidades, sobre as especialidades da profissão, suas atividades, funções e necessidades, a fim de que tenham subsídios para melhor avaliar e votar o projeto.


(7)Em seguida, ainda como parte da estratégia para agilizar a regulamentação da profissão, iniciará uma série de contatos com os deputados envolvidos nas comissões da Câmara, para que a categoria seja ampla e satisfatoriamente abrangida pelo projeto que for aprovado em Brasília.


(8)Não há previsão de data para votação do projeto, mas o Conselho de Ética do Sindpd espera que, ao contrário da primeira proposta que tramitou na Câmara por anos até o seu arquivamento, desta vez, pode dar certo.

2- REGULAMENTAÇÃO PROFISSIONAL E INFORMÁTICA


Roberto Santos

Folha de São Paulo 22/01/97


(1)O extraordinário crescimento das oportunidades de trabalhos no campo da informática tem mobilizado entidades representativas interessadas na consolidação profissional do setor. É fundamental, entretanto, que as iniciativas nessa direção não contrariem a saudável tendência para desregulamentação que vem prevalecendo na sociedade brasileira.


(2)Questiona-se o modelo tradicional de regulamentação profissional, que envolve uma dimensão corporativa expressa por seu feitio protecionista, pela criação de reservas de mercado, pela filiação compulsória a órgãos de classe, pela tutela do Estado e por medidas específicas de controle sob a perspectiva dos interesses da corporação.


(3)Mas, de outra parte, a depender da natureza da atividade profissional, a ação regulamentadora do Estado se necessária para assegurar a defesa do interesse público. Trata-se de garantir padrões indispensáveis de qualificação e competência, bem como a observância de princípios éticos na prestação de serviços que impliquem riscos para os indivíduos e para a coletividade.


(4)Tramita no Congresso Nacional projeto de lei de autoria do ilustre deputado Sílvio Abreu propondo a regulamentação do exercício da profissão de analista de sistemas.


(5)Cabe-me a responsabilidade de relatar o projeto. São indiscutíveis as razões expostas pelo proponente, ao apontar diversas situações em que falhas de “software” provocaram danos à vida e à saúde de pessoas ou prejuízos materiais e financeiros de grande proporção.


(6)De um lado, cresce a participação da informática nos mais variados campos da atividade humana, incluindo operações críticas que podem colocar em risco a segurança da coletividade. Há quase que reconhecer, ademais, que a falta de um instrumento regulador apropriado tem deixado a descoberto milhares de profissionais dessa área.


(7)Particularmente significativa é a circunstância de estarem estes ao alcance de deliberações de conselhos de classe de outras profissões, sob pena de restrições ao exercício de suas atividades.


(8)Exemplo disso é a resolução normativa n. 125, de 20/08/92, do Conselho Federal de Administração, que torna obrigatório o registro, naquele órgão, dos profissionais da área de informática.


(9)A regulamentação específica para o campo da informática evitará tais constrangimentos e contribuirá para consolidar os aspectos dinâmicos de formação, habilitação e desenvolvimento técnico-científico na área.


(10)Nesse sentido, oferecemos um substitutivo ao mencionado projeto de lei. Procuramos, desse modo, tornar a regulamentação mais ajustada `renovação, em curso no Brasil atual, de práticas inerentes aos sistemas econômico e político, incluindo modificações nas estruturas ocupacionais.


(11)Cabe, por exemplo, buscar procedimentos mais flexíveis de controle da formação, da habilitação e do exercício profissional, mediante a substituição das estruturas burocráticas de fiscalização e registro por mecanismos mais participativos e dinâmicos, envolvendo usuários, organismos representativos da comunidade, setores empresariais, instituições formadoras e os próprios profissionais.


(12)Essa participação assume especial relevância em vista da evolução excepcionalmente rápida dos conhecimentos e práticas nessa área.


(13)Assim, em vez de uma estrutura complexa como a dos conselhos federal e regionais, para a fiscalização da profissão, consideramos apropriado remeter a incumbência de registro profissional aos órgãos regionais competentes do Ministério do Trabalho. Para zelar pela ética profissional e pelo desenvolvimento da profissão, propomos a criação de um conselho profissional de informática, como entidade autônoma, mais simples, mais representativa e livre das amarras burocráticas.


(14)Também sugerimos a designação “analista de informática” em substituição à de “analista de sistemas”. As várias significações do vocábulo “sistemas” poderão gerar dúvidas quanto à abrangência das atividades atribuídas a diplomados por diferentes cursos de nível superior.


(5)O modelo sugerido, embora divirja, em alguns pontos, do usual entre as profissões regulamentadas, é o que, a nosso ver, mais corretamente compatibiliza as aspirações dos profissionais de informática com a defesa do interesse publico.


Roberto Santos, 69, é deputado federal pelo PSDB da Bahia e professor da Faculdade de Medicina da Universidade Federal da Bahia (UFBA). Foi governador da Bahia (1975-79) e ministro da Saúde (governo Sarney).

3- Cartório





Veja  19/02/97

Tramita na Câmara dos Deputados um projeto de lei para regulamentar a atividade dos profissionais de informática que, se for aprovado, vai recriar uma reserva de mercado na área. Ele reza que todo profissional que trabalhe diretamente com computadores precisa ter graduação em informática. Ou seja, Bill Gates não poderia exercer sua atual atividade, pois nunca se formou em coisa alguma. O Ministério da Ciência e Tecnologia declarou guerra ao projeto. O secretário de política de informática do ministério, Ivam Moura Campos, acha, para início de conversa, que o projeto ignora a evolução da profissão, cujo perfil, hoje em dia, é bem menos técnico. Portanto, do ponto de vista prático, a principal conseqüência do projeto é criar mais um cartório.








